
N° 19, quarta-feira, 28 de janeiro de 2015

Ministério dá Justiça

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETAMA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA

EXTRATO DE CONTRATO N* 100/2014 - UASG 200005

N" Processo; 0800600251820,1443.
PREGÃO SRP N" 32/2014. Contratante: MINISTÉRIO DA JUS
TIÇA -CNPJ Contratado; 28712123000336. Contratado : MODULO
SECURITY SOLUTIONS S/A -Objeto: Implantação do Centro Na
cional de Supervisão Operacional e Infonnações Gerenciais e dos
Centros Regionais de Supervisão Operacional • CNSOIG e CRSO.
Fundamento Legal: Lei n" 10.520/2002 e Lei n» 8.666/1993. Vi
gência: 31/12/2014a 31/12/2015. ValorTotal:RS5.500.000.00. Fonte:
100000000 - 2014NE801420 Fonte: 100000000 - 2014NE801421
Fonte; 100000000 - 2015NE800060. Datt dc Assinatura:
31/12/2014.

(SICON - 27/01/2015) 200005-00001-2015NE800059

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Esrccie: Termo Aditivo N® 00004/2015 ao Convênio N"
759237/2011. Convenentes: Concedente ; MINISTÉRIO DA JUS
TIÇA. Unidade Gestora: 200005, Gestão: 00001. Coovenentc : MU-
NIQPIO DE SAO LEOPOLDO, CNPJ o' 89.814.693/0001-60. Pror
rogação do prazo de vigência do Convênio SRJ/MJ n. 48/2011, SI-
CONV n. 759237/2011, pelo período adicional de 09 (NOVE) ME
SES a partir do término oa sua vigência, qual seja, 13/01/2015.. Valor
Total: RS 365.382,07, Valor de Contrapartida: RJ 29230,57, Vi
gência: 29/12/2011 8 13/07/2015. Data de Assinatura; 12/01/2015.
Signatários: Concedente : FLAVIO CROCCE CAETANO, CPF n'
148.112.678-42, Convenente : ANÍBAL MOACIR DA SILVA, CPF
n» 318.400.000-15.

(SICONV(PORTAL) - 27/01/2015)

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONlCO N' 2/2015 - UASG 200005

N» Processo: 08008002367201411 . Objeto; Pregão Eletrô
nico - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de lavanderia, para atender as necessidades de limpeza e hig^'~'~'~''
das toalhasde mesa, guardanapos e toalhasde ivsto do Gabinetedo
Excelentíssimo Senhor Ministro de Esudo da Justiça, confonne es
pecificações no Editai e seus Anexos. Total de Itens Licitados; 00019.
Edital: 28/01/2015 de 08h00 às 12h00 e de 14h ás 17h59. Endereço;
Ministério da Justiça • Bloco "t" • Anexo li- Sala 621 Esplanada E>os
Ministérios - BRASILL\ - DF Entrega das Propostas; a partir de
28/01/2015 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br.. Abertura das
Propostas: 09/02/2015 ás 09b00 site www.comprasnet.gov.br.. Infor
mações Gerais: Nos telefones; (61) 2025-3230/9301. O Edital poderá
ser retirado oa Coordenação 'de Procedimentos Licitatórios, mediante
pag^ento de 15,20 pormeio de Guia de recolhimento da União
(GkU); ou gratuitamente pelos sites: www.comprasgovemapien-
tais.gov.br e wwwjustica.gov.br.

LIDIANNY ALMEIDA DE CARVALHO
Pregoeira

(SIDEC - 27/01/2015) 200005-00001-2015NE800002

COORDENAÇÃO

EXTRATO DE COMPROMISSO

PROCESSO N* 08008.005461/2013-33; ESPÉCIE: Tenno òc Com-
promisso celebrado entre o Ministério da Justiça e a Imprensa Na-
ciotial. OBJETO: Publicação de magnas de caiáter oficial nas edi
ções normais, extras e suplementares no Diário Oficial da União iu>
valor de RS 2.000.000,00 (dois milhões) de reais. VIGÊNCL\:
20/12/2014 até 19/12/2015. DATA DA ASSINATURA; 20 de de
zembro de 2014. CONTRATANTE; Ministério da Justiça, CNPJ;
00.394.494/0013-70, representado pela Coordenadora-Geral de Lo
gística, Sra. Marcela Saldanha dos Anjos. FORNECEDORA; Im
prensa Nacional, CNPJ; 04.196.645/0001-00, representada pelo Di-
retor-Geral, Sr. Fernando Tolentino átSousa Vieira. ^

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS
HUMANOS

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE
RECURSOS HUMANOS

EDITAL N« 1, DE 27 DE JANEIRO DE 2015
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O COORDENADOR-GERAL DE RECURSOS HUMANOS
DA SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MINIS
TÉRIODA JUSTIÇA, no uso de suasatribuições subdelegadas pelo
inciso VD do art. 2' da Portaria SPOA/SE/MJ n® 65, de 4 de junho de
2014, e considerando a Lei a" 8.745, de 9 de dezembro de 1993, o
Decreto n" 6.944, de 21 de agosto de 2009, e contrato celebrado com
a Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt - FUNCAB, torna
pública a realização de Processo Seletivo Simplificado, autorizado
pela Portaria Interministerial MP/MJ n' 242, de 28 de julho de 2014,.
para contratação, por ten^ determinado, de 14 (quatorze) profis
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sionais, para o desenvolvimento de atividades merentes ao geren
ciamento do projeto Sistema Nacional de Informações de Segurança
Pública, Prisional e sobre Drogas (SINESP), atendendo necessidade
temporíria de excepcional interesse público, mediante as condições
especiais estabelecidas neste Editai e seus Anexos.

1. DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES
-1.1. O Processo Seletivo Simplificado será regido por este

Edital, seus Anexos e eventuais retificações, sendo executado pela
Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt - FUNCAB.

1.2. A realização da inscrição implica a concordância do
candidato com as regras estabelecidas neste Edital, com renúncia
expressa a quaisquer outras.

1.3. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado
será de 02 (dois) anos, contados da data em que for publicado o ato
de sua homologação, podendo ser prorrogado, por igual periodo,
conforme o Decreto n" 6.944, de 21 de agosto de 2009, publicado no
Diário Oficial da União de 24 de agosto de 2009.

1.4. As inscrições para este Processo Seletivo Simpli6cado
serão realizadas via Internet, conforme especificado no Item 5.

1.5. Todo o processo de execi^o deste Processo Seletivo
Simplificado, com as informações pertinentes, estará disponível no
site www.funcab.org.

1.6. Todos os atos oficiais relativos ao Processo Seletivo
Simplificado serão publicados no Diário Oficial da União e no site
www.funcab.OTg.

1.7. O candidato deverá acompanhar as noticias relativas a
este Processo Seletivo Simplificado nos meios citados no subitem 1.6,
pois, caso ocorram alterações nas normas contidas neste Edital, elas
serão neles divulgadas.

1.8. O conteúdo programático para o cargo está disponível
no ANEXO IL

1.9. Os candidatos contratados estarão subordinados às dis
posições da Lei n" 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e alterações
posteriores.

1.10. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis no site
www.funcab.oig para consulta e impressão.

2. DO CARGO
2.1. CARGO SOl: Gerente de Projetos em Tecnologia da

Informação.
2.1.1. REQUISITO:
a) Gradu^o de nívelsuperior na áreade informática/com

putação; E Experiência superior a cinco anos em ímções de co
ordenação de projetos e/ou coordenação de projetos em ambientes ou
linguagem de software livre; Ou possuir título de mestrado ou dou
torado na área.

OU
b) Graduação em qualquer área de formação com pós-^-

duação em informática/computação (mínimo de 360 horas), fornecido
por instituição reconhecida pelo Mitiistério da .Educação. E Expe
riência superior a cinco anos em funções de coordenação de projetos
e/ou coordenação deprojetos emambientes oulinguagem desof^are
livre; Ou possuir título de mestrado ou doutorado na área.

2.1.2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES; Ge
renciar as atividades inerentes ao projeto para desenvolvimento de
solução tecnológica para o Sistema SINESP, exercendo o contínuo
acompanhamento de suas etapas, seguindo os preceitos do PMBOK,
bem como acompanhar o cumprimento das definições de Degócio,
requisitos, homologações, validação de definições técnicas, acom
panhamento da an^uitetura do software utilizada para implementar as
funcionalidades especificadas do sistema e aplicações e das definições
das estruturas de dados e ambientes de banco dc dados, baseando-se
nas diretrizes tecnológicas e metodologia adotada pelo Ministério.
2.1.3. REMUNERAÇÃO; RS 8.300,00(oito mile trezentos reais).

2.1.4. JORNADA DE TRABALHO: 08(oito) horas diárias /
40(quarenta) horas semanais.

2.U. VAGAS; 10 vagas para ampla concorrência; 3 vagas
para candidatos autodeclarados negros; 1 vaga para candidatos oa
condição de Pessoa com Deficiência.

2.2. O número de vagas ofertadas no Processo Seletivo Sim
plificado poderá ser ampliado durante o prazo de validade do Cer
tame, desde que haja dotação orçamentária própria disponível e vagas
em aberto aprovadas por lei.

2.3. O profissional será contratado pelo prazo inicial de 1
(um) ano. podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos^ na forma do
inciso rV do parágrafo único do art 4" da Lei o" 8.745, de 1993,a
critério exclusivo do contratante. Assim, a vigência do contrato regido
pela Lei n" 8.745, de 09 de dezembro de 1993, subordina-se aos
prazos máximos definidos no seu art 4", combinado com o seu art

• 3. DAS ETAPAS
3.1. O presente Processo Seletivo será coroposto das se

guintes etapas:
r Etapa: Prova Objetiva de caráter classificatório e elimi

natório;
2* "Etapa: Provas de Títulos/Certificações de caráter clas

sificatório;
3* Etapa: Sindicância da Vida Pregressa e Investigação So

cial de caráter eliminatório.
3.2. Ao final de cada et^a, o resultado será divulgado no

site www.fimcab.org.
3.3. Todas as etapas serio realizadas em Brasília/DF.
4. DOS REQUISrrOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos básicos-para contratação são, cumulati

vamente, os seguintes:
a) ter sido aprovado e classificado no Processo Seletivo

Simplificado;
b) ser brasileiro nato ou naturalizado,, ou, em caso de na

cionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de di
reitos políticos, nos termos do parágrafo 1°, artigo 12, da Constituição
Federal;
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c) estar quite com as obrigações eleitorais, para os can
didatos de ambos os sexos;

d) estar quite com as obrigações militares, para os candidatos
do sexo masculino;

e) encontrar-se em pleno gos> de seus direitos políticos e
civis;

O não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade
incompatível com nova contratação em cargo público;

g) apresentar dipiòma ou certificado, devidamente re^strado,
de concluso de curso, conforme requisito do cargo pretendido, for
necido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Edu
cação, comprovado por meio da apresentação de original e cópia do
respectivo documento;

h) estar apto, fisica e mentalmente, não apresentando de
ficiência que o incapacite parao exercício das funções do cargo, &to
apurado pela Perícia Médica Oficial a ser designada;

i) ter idade rniním» dt 18 (dezoito) anos até a data da
contratado;Í') apresentar declaração negativa de antecedenteis criminais;

:) não acumular cargos, empregos ou fimções públicas, con
forme a Lei n" 8.745, de 1993, salvo nos casos constimcionalmente
admitidos ou legislações pertinentes;

1) cumprir, na íntegr^ as determinações previstas no Edital
de abertura do Processo Seletivo Simplificado;

m) apresentar declaração de bens.
A.2. O candidato,' se aprovado, por ocasião da contratação,

deverá provar que possui toda^ as condições para o exercício do
cargo, apresentando todos os documentos exigidos pelo presente Edi
tal e outros que lhe forem solicitados, con&sntando-se. então,de
claração e documentos, sob pena de perda do direito á vaga.

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1. Antes de se inscrever, o candidato deverá tomar co

nhecimento das normas e condições estabelecidas neste Edital, in
cluindo seus Anexos, partes integrantes das normas que regem o
presente Processo Seletivo Simplificado, das quais não poderá alegar
desconhecimento em nenhuma hipótese.

5.2. A inscrição no Processo Seletivo Simplificado exprime a
ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste
Edital.

5.3. As inscrições deverão ser realizadas pela mteroet, no site
www.funcab.ora, no prazo estabelecido no Cronograma Previsto -
ANEXO I.

5.4. O Processo Seletivo Simplificado setà realizado em Bra
sília/DF.

5.5. O valor da inscrição será de RS 70,00 (setenta reais).
5.5.1. A importância recolhida, relativa á inscrição, só será

devolvida em hipótese de cancelamento do Processo Seletivo Sim
plificado ou em iU23o de fato atribuível somente á Administração
Pública.

5.6. Poderá solicitar isenção do pagamento do valor da ins
crição o candidato que estiver inscrito no.Cadastro Único para Pro
gramas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o De
creto Federal n" 6.135, de 26 de junho de 2007, e for membro de
família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n* 6.135, de 26
de junho de 2007, e segundo o procedimento descrito abaixo:

5.6.1. Não será concedida a isenção do pagamento do valor
da inscrição a candidato que não possua o Número de Identificação
Social (hnS) já identificado e confirmado na base de dados do Ca
dÚnico, na data da sua inscrição.

5.6.1.1. Para a realização da inscrição com isenção do pa
gamento do valor da inscrição, o candidato deverá preencher o For
mulário de Inscrição, via interoet, no site www.luncab.org, no qual
indicará o Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo
CadÚnico do Governo Federal, e firmará declaração de quepertence
à família de baixa renda.

5.6.1.2. A FUNCAB consultará o órgão gestor doCadÚnico
para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candi
dato.

5.6.1.3. Não serão analisados os pedidos de isenção sem
indicação do número do NIS e, ainda, aqueles que não contenham
informações suficirates para a correta idratificação do candidato oa
basede dados do órgão Gestor do CadÚnico.

5.6.2. A inscrição com o pedido dc isenção deverá ser efe
tuada nas datas constantes do Cronograma Previsto - ANEXO I, a
partir das lOh do primeiro dia até às 23h59mio do último dia, con
siderando-se o horário oficial de Brasíli^F.

5.6.3. A relação das isenções deferidas e indeferidas será
disponibilizada no site www.funcab.org, na data constante do Cro
nograma Previsto - ANEXO I.

5.6.4. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias
para contestar o indeferimenm, exclusivamente mediante preenchi
mento de formulário digital, que estará disponível no site www.fun-
cab.org a partir das 8h do primeiro dia até às 23h59min do último dia
do ptazo previsto no Cronograma Previsto - ANEXO I. considerando-)
se o horário oficial de Brasilia/DF. Após esse periodo, não serão
aceitos pedidos de revisão.

5.6.5. O candidato que tiver seu pedido de isenção indefitrido
poderá emitir a GRU cobrança para pagamento da inscrição que
estará disponível no site www.funcab.org para impressão atí às 15
horas do dia estabelecido no Cronograma Previsto - ANEXO I, con
siderando-se o botirio oficial de Brasilia/DF

5.6.6. O candidato com isenção deferida terá sua mscrição
automaticamente efetivada.

5.6.7. As informações prestadas no formulário serio de in
teira responsabilidade do candidato, respondendo este por qualquer
OTO ou falsidade.

5.6.8. Não será concedida isenção do pagamento do valor da
inscrição ao candidato que:

a) omitir informações ou tomá-las isveridicas;
b) não observar o prazo e os horários estabelecidos neste

Edital.

Este documenm pode ser verificado no endereço eletrônico hnp://www.in.gCA'ix^iXBaid(fadeIiml,
pelo código 00032015012800113

Documento assinado digitalmente conforme MP n- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BrasíL
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5.6.9. Após o envio do requerimento de isenção, não seri
. permitida a complementação das informações, nem mesmopor meio

de pedido de revisào ou recurso.
5.6.10.Não será aceita solicitação de isenção de pagamento

do valor da inscrição por via postal, fex. correio eletrônicoou similar
ou por qualquer outro meio não mencionado neste edital.

5.6.11. Fica reservado à Comissão do Processo Seletivo Sim
plificadodo Ministério da Justiçaou á FUNCAB o direitode exigir,
a seu critério, a apresentação de novas informações ou documentação
para conferência de dados.

5.6.12. Sendo constatada, a qualquer tempo, a falsidade de
qtialquer informação ou documentação entregue, será cancelada a
inscnção efetivada e anulados todos os atos dela decorrentes, res
pondendo o candidato, pela falsidade praticada, na forma da lei.

5.6.13. O interessado que não tiver seu pedido de isenção
defoido e que não efetuar o pagamento do valor da inscrição na
forma e no prazo estabelecidos no subitem 5.6.5 estará automati
camente excluido do Processo Seletivo Si^Uíicado.

5.6.14. O candidato que tiver a isenção deferida, mas que
tenha realizado outra inscrição paga para o,mesmo cargo, terá a
isenção cancelada.

^.7. Da inscrição pela intemet
5.7.1. Para se inscrever pela intemet, o candidato deverá

acessar o site www.funcab.org onde constam o Edital, a Ficha de
Inscrição via intemet e os procedimentosnecessários i efetivação da
inscrito. A inscrição pela intemet estaiá disponível durante as 24
horas do dia, ininterruptamente, desde ás 10 horas do T dia de
inscrição até as 23h59min do último dia de inscrição, conforme es
tabelecido no Cronograma Previsto - AÍÍEXO I, considerando-se o
horário oficial de Brasília/DF.

5.7.2. O candidato deverá ler e seguir atentamente as orien
tações para preenchimento da Ficba de Inscrição via intemet e demais
procedimentos, tomando todo o cuidado com a confirmação dos da
dos preenchidos antes de enviar a inscrição, evitando-se que o botão
de rolagem do mouse sga acionado indevidamente e altere os res
pectivos dados.

5.7.3. Ao efetuar a inscrição via intemet, o candidato deverá
imprimir a GRU cobrança e efetuar o pagamento do valor da ins
crição até a data do seu vencimento. Caso o pagamento não seja
efetuado, deverá acessar o site www.fúncab.org e emitir a 2* via da
GRU cobrança, que terá nova data de vencimento. A 2* via da GRU
cobrança estará disponível no site para impressãoaté às 15 horas do
dia estabelecido no Cronograma Previsto - ANEXO I, considerando-
se o horário oficial de Brasilia/DF. Após essa data, qualquer pa
gamento efetuado será desconsiderado.

5.7.4. As inscrições somente serão confirmadasapós o banco
rarificaro efetivo pagamento do valor da inscrição, que deverá ser
feito dentro do prazo estabelecido, em qualquer agência bancária,
obrigatoriamente por meio da GRU cobrança especifica, impresso
pelo próprio candidato no momento da inscrição. Não será aceito
pagamento feito pormeio de depósito bancário, DOC ousimilares.

5.7.4.1. Caso haja qualquer divergência entre o valor da
inscrição e o valorpago,a mscri^o nãoserá confirmada.

5.7.4.2. A ÒRU cobrança paga emcasas lotéricas e Correios
poderão demorar mais tempo para compensação.

5.7J. A GRU cobrança paga, autenticada pelo banco, ou
comprovante de pagamento, deverá estar em posse do candidato du
rante todo o certame, para evennial certificação e consulta pelos
organizadores.

5.7.6. Os candidatos deverão verificar a confirmação de sua
inscrição no site www.funcab.org a parnr do quinto dia útil ^s a
efetivação do pagamento da GRU cobrança.

5.7.7. A confirmação da rascrição deverá ser impressa pelo
candidato e guardada consigo, juntamente com a GRU cobrança e
respectivo comprovante de pagamento.

5.7.8. O descumprimento de quaisquer das instruções para
inscrição via intemet implicará o cancelamentoda mesma.

5.7.9. A inscrição via intemet é de inteira responsabilidade
do candidato e deve ser feita com antecedência, evitando-se o pos
sível congestionamento de comunicação do sitewww.fimcab.org nos
últimos dias de inscrição.

5.7.10. A FUNCAB não será responsávelpor problemas na
inscrição ou emissão da GRU cobrança via intemet motivados por
felhas de comunicação ou congestionamento das liiihas de comu-'
nicação nos últimos dias do periodode inscrição e pagamento, que
venham a impossibilitar a transferência e o recebimento de dados.

6. DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS NE
GROS

6.1. Serão reservados 20% (vinte por cento) do total das
vagas a candidatos negros, na forma da Lei n* 12.990 de 09 de Junho
de 2014.

6.2. Na hipótesede quantitativofiacionadopara o número de
vagas reservadas a candidatos negros, esse seiá aumentado para o
primeiro iiúmero inteiro subsequente, em caso de fiação ig^ ou
maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro
imediatamente inferior, em caso de fiação menor que 0,5 (cinco
décimos).

6.3. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos ne
gros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da ins
crição no Processo Seletivo Simplificado,conforme o quesito cor ou
raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística - IBGE.

6.4. O candidato que pretende concorrer à vaga reservada,
que efetuar sua inscrição via mtemet deverá, até o último dia de
inscrição, enviar cópia simples do CPF e autodeclaração de próprio
punho ORIGINAL, via SEDEX, para a FUNCAB - Processo Seletivo
Sn^lificado - MJ, Caixa Postal n" 105.722- CEP; 24.210.970- Ni
terói/RJ, devendo ser notificado i FUNCABseu envio, por meio de
mensagem encaminhada para o correio eletrônico notincacao@fún-
cab.org, especificando nome completo do candidato, número da Ficha
de Inscrição, data de postageme o número identificador do objeto.

Estedocumento podeser verificado do endereço eletrônico bttp://www.i
pelo código 00032015012800114
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6.4.1. A relação dos candidatos que se s
concorrer à vaga reservada aos negros será divulgada na Intemet no
site www.fimcab.OTg.

6.4.2. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias
para contestar o indeferimento, exclusivamente mediante preenchi
mento de formulário digital, que estará disponível no site www.fim-
cab.org, a partir das 8h do primeiro dia até às 23h59nün do último dia
do prazo oo Cronograma Previsto - ANEXO 1, considerando-se o
horário oficial de Brasília/DF.Após esse período, não serão aceitos
pedidos de revisão.

6.5. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o can
didato será eliminado do Processo Seletivo e, se houver sido no
meado, ficará sujeito i anulação da sua contratação, após proce
dimento administrativo em que lhe sejamassegurados o contra^tório
e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

6.6. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas e às vagas destinadas á ampla concorrência, de
acordocom a sua classificação no ProcessoSeletivoSimplificado.

. 6.7. Os candidatos negros aprovados dentro do número de
ênciava^ oferecido p^ anqjla

efeito do preenchimc
s para

das vagas reservadas.
6.8.Emcaso dedesistência decandidato ne^o aprovado em

vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro pos
teriormente classificado.

6.9. Na hipótese de não haver número de candidatos negros
aprovados suficioites para ocupar as vagas reservadas, as vagas re
manescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão pre
enchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
classificado.

6.10. A contratação dos candidatos aprovados respeitará os
critérios de alternânciae proporcionalidade,que considerama relação
entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a
candidatos com deficiência e a candidatos negros.

7. DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS COM
DEFICIÊNCIA

7.1. As pessoas com deficiência, conforme o art 37 do
Decreto n® 3.298, de 20 de dezembrode 1999, que regulamenta'a Lei
federal n® 7.853, de 1989, e suas alterações, e nos termos do presente
Edital,será reservado o percentual de 5% (cincopor cento)du vagas
oferecidas.

7.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem
7.1 deste edital resulte em número fiacionado, este deverá ser elevado
até o primeiro número inteiro subsequente.

7.2. Aos candidatos com deficiência é assegurado o direito
de se inscrever neste Processo Seletivo Simplificado, desde que as
atribuições do cargo sejam compatíveis com a sua limitação, con
forme estabelecido no Decreto n' 3.298, de 1999, e suas alterações.

7.3. DA PERÍCIA MÉDICA
7.3.1. O candidato que se declarar pessoa com deficiência

será convocado para se submeter à perícia'médica oficial, promovida
porequipe mult^rofissional providenciada pelo Ministério daJustiça,
formada por 06 (seis) profissionais que analisarão a qualificação do
candidato como pessoa com deficiência, nos termos do art. 43 do
Decreto n® 3.298, de 1999, e suas alterações e da Súmula n' 377 do
Superior Tribunal de Justiça, que avaltari a compatibilidadede sua
deficiência com o exercício de todas as atribuições do cargo, sem
restrições.

7.3.2. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica,
na data prevista no Cronograma Previsto - ANEXO I, munidos de
documento de identidade original e de laudo médico (original ou
cópia autenticada em cartório) qúe ateste a espécie e o grau ou nível
de deficiência, com expressa referência ao có^gocorrespondente da
Classificação Internacional de Doenças (CID-IO), conforme especi
ficado no Decreto n® 3.298, de 1999, e suas alterações, bem como à
provável causa da deficiência, e, se for o caso, de exames com-
plementares específicos que a comprovem.

7.3.2.1. A entrega do laudo médico previsto no subitem
7.32. não a&sta a obrigatoriedade do envio do referido laudo na
inscrição do candidato, conforme di^osto no subitem 8.3.

7.3.3. O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) será retido pelo Ministério da Justiça por ocasião da rea
lização da pericia médica.

7.3.4. Os candidatos convocados para a pericia médica de-
verSb comparecer com uma hora de antecedência do horário marcado
para o seu inicio, conforme edital de convocação.

7.3.5. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas aos
candidatos com deficiência o candidato que, por ocasiãoda perícia
médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada
em cartório) ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos
últimos doze meses, ^m como o cpe n&o for qualificado na perícia
médica como pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer
à pericia.

7.3.6.O candidato que não for considerado comdeficiência
na perícia médica, caso seja aprovado no Processo Seletivo Sim
plificado, figurará na lista de classificação geral por cargo.

7.3.7. A compatibiUdade entre as aoíbuições do cargo e a
deficiência apresentada pelo candidato será avaliadapelaequipemul-
típrofissional a que se refere o subitem 7.3.1.

7.3.8. O candidato com deficiência que, oo decorrer da exe
cução do contrato, apresentar incompatibilidade da deficiência com as
atribuições com a fiínção terá seu contratado rescindido.

7.3.9. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com
deficiência, se for qualificado na perícia médica e não for eliminado
do Processo Seletivo Simplificado, terá seu nome publicado em lista
à parte e figurará também na lista de classificação geral por cargo.

7.3.10. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que
se enquadram nas categorías previstas no art 4® do Decreto n" 3.298,
de 1999, e suas alterações.

73.11. Não serão considerados como deficiência fisica os
distúrbios de acuidade visual pasnveis de correção.
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7.4. Ressalvadasas disposiçõesespeciais contidas neste Edi
tal, os candidatos com deficiência participarão do Processo Seletivo
Simplificado em igualdade de condições com os demais candidatos,
no que tange ao local de aplicação de prova, ao horário, ao conteúdo,
á correção das provas, aos critérios de avaliação e aprovação, à
pontuaçãomínima exigida e a todas as demais normas de regência do
Processo Seletivo Simplificado.

7.5. No caso de não haver candidatos com deficiência apro
vados nas provas ou na pericia médica, ou de não haver candidatos
aprovados em número suficiente para as vagas reservadasàs pessoas
com deficiência, as vagas remanescentes serão preenchidas pelos de
mais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.

7.6. Apósa contratação, a deficiência não poderáser arguida
para justificar o direito à aposentadoria por invalidez.

8. DA INSCRIÇÃO DOSCANDIDATOS COMDEFICIÊN
CIA

8.1. A inscrição dos candidatos com deficiência será feita nas
fbrmasestabelecidas neste Edital, observando-se o que se segue.

8.2. A pessoa com deficiência que pretende concorra às
vagas reservadas deverá, sob as penas da lei, declarar esta condição
no campo específico da Ficha de Inscrição via intemet.

8.3. O candidato com deficiência que efetuar -sua inscrição
via interneideverá,até o últimodia de inscrição, enviarcópiasimples
do CPFe laudo médico orig^ ou cópia autenticada em cartório,
atestando claramente a espécie e o grau ou o nível da deficiência,
com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças - CID-10, bem como a provável causa da
deficiência, via SEDEX, para a FUNCAB - Processo Seletivo Sim
plificado - MJ, Caixa Postal n® 105.722- CEP: 24.210.970- Nite
rói/RJ, devendo ser notificado à FUNCAB seu envio, por meio de
mensagem encaminhada para o correio eletrônico para notifica-
cao@iuncab.org, especificando nome completo do candidato, número
da Ficha de Inscrição, data de postagem e o número identificadordo
objeto.

8.3.1. O envio do laudo médico previsto no subitem 8.5 não
afastaa obrigatoriedade de apresentação do referidolaudoquandoda
realização da Mricia médica, conforme disposto no subitem 7.32.

8.4. O candidato com deficiência poderá solicitar condições
especiais para a realização das provas, devendo fuê-la, no campo
específico da Ficha de Inscrição on-line, no ato de sua insoição,
conforme previsto nos §§ I® e 2® do art 40 do Decreto n® 3.298, de
1999, e suas alterações.

8.4.1. O candidato com deficiência que necessitar de tempo
adicional para a realização das provas deverá indicara necessidade na
solicitação de inscrição e encaininhar, na forma do subitem 8.3. deste
Edital, até o último dia das inscrições indicado no CronogramaPre
visto - ANEXO I, justificativa acompanhada de original ou cópia
autenticada em cartóriode laudoe pareceremitidopor especialista da
área de sua deficiência que ateste a necessidade de tempo adicional,
conforme prevê o § 2® do art 40 dd Decreton® 3.298, de 1999,e suas
alterações.

8.4.2. A realização das provas em condições especiais re
queridas pelo candidato, conforme disposto oo subitem 8.4, ficará
sujeita, ainda, à apreciação e deliberação da FUNCAB, observados os
critérios de viabilidade e razoabilídade.

8.4.3. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias
para contestar o indeferimento da inscrição na condição de pessoa
com deficiência ou do pedido de atendimento especial, exclusiva
mente mediante preenchimento de formulário digital, que estará dis
ponível no site www.ftmcab.oig, a partir das 8h do primeiro dia até as
23h59min do último dia do prazo no Cronograma Previsto - ANEXO
1, considerando-se o horário o^cial deBrasília/DF. Após esse periodo.
não serão aceitos pedidos de revisão.

8.5. O candidato que não declarar a
estabelecido no subitem 8.!^ ou deixar de enviar cópia simples do
CPF e o laudo médico original ou cópia autenticada em cartório ou
enviá-los fora do prazo determinado perderá a prerrogativa de con
correr às vagas reservadas.

8.6. A relação dos Candidatos que tiveram a inscrição de
ferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será
divulgada na Intemet no site www.fúncab.org.

9. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO
DA PROVA OBJETIVA

9.1. Caso haja necessidade de condições especiais para se
submeter à Prova Objetiva, o candidato deverá solicitá-las oo ato da
mscrição, no campo especifico da Ficha de Inscrição, indicando cla
ramente quais os recursos especiais necessários, arcando o candidato
com as conseqüências de sua omissão.

9.1.1. As provas ampüadas serão exchisivamente-éltU)oradas
em fonte tamanho 16.

9.1.2. No atendimento a condições especiais não inclui
atendimento domiciliar, hospitalar e tran^rte.

9.1.3. O candidato que, por causas transitóriasocorridasapós
o período de inscrição,necessitar de condiçõesespeciaispara realizar
a Prova Objetiva deverá, em até 48 horas antes da Realização da
Prova, requerê-las à FUNCAB por meio do e-mail:concursosígfun-
cab.oig.

9.2. A realização da prova em condições especiais ficará
sigeita, ainda, à apreciação e deliberação da FUNCAB, observados os
critérios de viabilidade e razoabilídade.

9.3. As candidatas lactantes que tiverem necessidade de ama-
mentar durante a realização das provas, além de solicitar atendimento
especial para tal frm, deverão levar um acompanhante, maior de
idade, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será
responsávelpela guarda da criança, não fazendojus à prorrogaçãodo
ten^, conforme si^item 10.15.

9.3.1..A candidata lactanteque comparecer ao local de pro
vas com o lactentee sem acompanhante não realizaráa prova.

9.4. A relação dos candidatos que tiveram a condição es
pecial deferidaserá divulgadano site www.fúncab.org.

1 conforme
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9.4.1.O candidato di^ori, unicamente, de02(dois) diaspara
contestar o indeferimento, exclusivamente mediante pieencbmieDto
defbrrauláno digital, que-estaiá disponível oositewww.funcab.org, a
partir das8hdoprimeiro diaatéàs23h59min doúltimo diado prazo
previsto no Cronograma Previsto - ANEXO 1, considerando-se o
horário oficial de Brasília/DF. Apósesse periodo, não se^ aceitos
pedidos de revisão. . • . .

10. DAS CONDIÇÕES PARA REAUZAÇAO DAS ETA
PAS

10.1. As informações sobre os locais e os horários de apli
cação da Prova Objetiva serão no site www.fimcab.otg com ante-,
cedênda mínima de 5 (cinco) dias da data de sua realização, con
forme consta no CronogramaPrevisto - ANEXO 1.

10.2. Os candidatos deverão acessar t imprimir o Comu
nicadoOficial de Convocação para Prova (COCP), no qual constam
data. horário e localde realização da ProvaObjetiva, disponível no
site www.funcab.prg.

10.2.1. É importante que ò candidato tenha em mtos o seu
ÇOCP no dia de realização da Prova Objetiva, para facilitar a lo
calização de sua sala,sendo imprescindível que esteja de posse do
aocumcnO) oficial de identidade, observando o especificado nos su-
bitens 10.7 e 10.7.1.

10.2.2. Não será enviada á residência do candidato comií-
nicação individualizada. O candidato mscrito deverá obter as infor
mações necessárias sobre suaalocação, pormeio dasformas descritas
nos subiteos 10.1 e 10.2.

10.3. É de exclusiva responsabilidade do c^didato tornar
ciência do trajeto atéo local derealização das etapas, a fimde evitar
eventuais atrasos,sendoaconselhável ao candidato visitar o local de
realização da provacom antecedência minima de 24(vintc e quatro)
horas.

lOJ.l. O candidato não poderá alegar cteconhecimento
acercada data,horário e localde realização das etapas, para fins de
justificativa de sua ausência.

10.4. O horário de realização da Prova Objetiva referir-se-á
ao Horário Oficial de Brasllia/DF.

lOJ. Quando da realização da ProvaObjeDva, o candidato
deverá, ainda, obrigatoriamente, levar caneta esferográfica de tinn
azul ou preta, fabricada em material transparente, não podendo uti
lizar outro tipo de caneta ou material

10.5.1. O candidato deverá comparecer aolocal der^ização
das etapas, portando documento oficial e original de identificação,
com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário esttbelecido
para o fechamento dos portões.

10.6.Nãoseiá permitido o ingresso de candidato no localde
realização da prova, apóso horário fixado parao fechamento dos
portões, sendo quea Prova Objetiva será iniciada 10(dez) minutos
após essehorário. Após o fechamento dosportões, não serápermirido
o acesso de candidatos, em hipótese alguma, mesmo que a prova
ainda não tenham sido iniciadas.

10.7. Serão considerados documentos oficiais de identida
de:

- Carteira de Identidade emitida com base na Lei n'7.116, de
29 de agosto de 1983;

- Carteiras expedidas pelasForças Armadas, pelosCorpos de
Bombeiros e pelas Policias Militares;

- Carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores deexercício
profissional (Ordens e Conselhos de Classe) que, por Lei Federal,
vaiem como identidade;

- Certificado de Reservista;
- Passaporte;
- Carteiras Funcionais do Ministério Público e Magistra

tura;
- Cajteiras expedidas poròigãopúblico que,porLeiFederal,

valem como identidade;
- Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo com

foto).
- Carteira de Trabalho;
- Carteira de Identidade do Trabalhador;
10.7.1. Não serão aceitos como documentos de identidade;
- Certidão de nascimento ou Casamento;
- CPF;.
- Títulos eleitorais;
- Carteiras de Motorista (modelo sem foto);
- Carteiras de Estudante;
- Carteiras Funcionais sem valor de identidade;
- Documentos ilegiveis, não identificáveis e/ou danificados.
10.7.1.1. O documento deverá estar cm perfeitas condições,

deforma a permitir, comclareza, a identificação docandidato (foto e
assinatura). .......

10.7JZ.Caso o candidato esteja imppssíbilitado de apresentar,
no diaderealização dasetapas, documento deidentidade original, por
motivo de perda, roubo ou funo, deverá apresentar documento que
atesteo registro da ocorrência em órgiopolicial, expedido há, no
máximo, 30 (trinta) dias. Na ocasião será submetido á identificaçM
especial, conipreendaido coletas deassinaturas em formulário próprio
parafins decxame Grafotécnico e coleta de digital.

10.8. A identificação especial será exigida, também, ao can
didato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas a
fisionomia ou i assinatura do portador
w 10.9. O documento de identidade deverá ser apresentado ao
Fiscal,de Sala ou de Local, antes do acesso á sala ou ao local de
prova.

10.9.1.Não será permitido, em hipótesealguma,o mgresso
nas salas-ou no local de realização das etapas de candidatos sem
documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a ale
gação de estar aguardando que alguém o traga.

10.9.2. Após identificação, e entrada emsala de aplicação da
Prova Objetiva, o candidato deverá dirigir-se à carteira e nãopoderá
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10.22.1. O tempo de duração da prova inchii o preenchi
mento ,do Cartão de Respostas.

10.23. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou neces
sidade de registro, deverá ser imediatamente manifesta ao fiscal ou
representante da FUNCAB, no locale no dia da realização da eapa,
para o registro oa folha ou ata de ocorrências e, caso necessário,
sejamtomadas as providências cabíveis.

10.23.1. Não serão consideradas e nem analisadas as re
clamações que não tenhamsido registradas na ocasião.

11. DA PROVA OBJETIVA
11.1. A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classi-

ficatório e seráconstimida ^ questões demúltipla escolha, conforme
o Quadro de Provas, subitem 11.5.

11.1.1.Cada questão terá 5 (cinco) alternativas,sendo apenas
uma correta.

11J2. Cada candidato receberá um Caderno dé Questões e um
únicoCartãode Respostasquenão poderáser rasurado, amassado ou
manchado.

11.3. O candidato deverá seguir atentamente as recomen
daçõescontidas na capa de seu Caderno de Questões e em seu Cartão
de Respostas.

11.4. Antes de iniciar a Prova Objetiva, o candidato devera
Banscrevera frase que se eocontra na capa do Caderno de Questões
para o quadro "ExameGrafotécnico" do Cartãode Respostas.

11.5. A organização da prova, seu detalhamento, número de
questões por disciplina e valor das questões encontram-se represen
tados na tabela abaixo:

Nível Superior GERENTE DE PROJETOS EM TECNO
LOGIA DA INFORMAÇÃO

consultar ou manusear qualquermaterial de estudo ou de leitura
•enquanto aguardar o horário de início da prova.

10.10. Nãoserápermitida a permanência de candidatos que
já tenham terminado a Prova Objenva oo local de realização da
mesma. Ao terminarem, os candidatos deverão se retirar imedia
tamente do local, não sendo {jossivel nem.mesmo a utilização dos
banheiros e bebedouros.

lO.lO.l.É vedadaa permanência de acompanhantes no local
da Prova Objetiva, ressalvado o contido no subiterh 9J.

10.11. A Prova Objetiva acontecerá cm dia, horárioe locais'
indicados nas publicações oficiais e no COCP. Não haverá, sob pre
textoalgum, segunda chamada, nemjustificação de falta,sendocon
siderado eliminado do Processo Seledvo Simplific^o o candidato
que fiiltar a Prova Objetiva. Nãohaverá aplicação de prova fora do
horário, data e locais pré-determinados.

10.12. Será realizada coleta de digital de todos os candidatos,
em qualquer etapa, a critério da FUNCAB e da Comissão do Processo
Seletivo Simplificado, objetivando a realização de exame datilos-
cópico, com a confrontação dos candidatos que venham a ser con
vocados para nomeação.

10.13. Será utilizado detector de metais nos locais de rea
lização das etapas.

10.14. O candidato não poderá ausentar-se da sala de rea
lização da Prova Objetiva após assinatura da Lista de Presença e
recebimento de seu Cartão de Respostas até o início efetivo da prova
e, apósestemomento, somente acompanhado porFiscal. Portanto, é
importante que o candidato utilize banheiros e bebedouros, se ne
cessitar, antes de sua entrada na sala.

10.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do
tempo «previsto paraaplicação das etapasem virtude de afestamento
do candidato.

10.16. Será automaticamente eliminado do Processo Seletivo
Simplificado, o candidato que durantea realização das etapas:

a) ftír desconês com qualquer menü)ro da equipe encar
regada pela realização da prova;

b) for responsável por fiilsa identificação pessoal;
c) utilizar ou tentar utilizar meios fiaudulentos para obter

aprovação;
d) ausentar-se do recinto da prova sem permissão;
e) deixar de assinar lista de presença;
f) fiztr, em qualquer documento, declaração falsa ou ine

xata;
g) perturbar, de qualquer modo,a ordem dos trabalhos;
h) nio permitira coleta da impressão dighal ou o uso do

detector de metais;
i) não atender as determinaçõesdeste Edital, mais possíveis

retificações.
10.16.1. Será automaticamente eliminado do Processo Se

letivo Simplificado o candidato que, durante a realização da Prova
Objetiva, além de descumprir as determinações do subitem 10.16.,
também:

a) for surpreendido em comunicação com outro candidato;
b) não devolver o Cartão de Respostas ao término da Prova

Objetiva, antes de sair da sala;
c) ausentar-se do locai da prova antes de decorrida 1 (uma)

hora do inicio da mesma;
d) for surpreendido portando cehilardurante a realização da

prova. Celulares deverão ser desligados, retiradas as baterias, e guar
dadosdentro, do envelope fornecido pela FUNCAB ao entrarem sala,
mantidos lacrados e denno da sala até a saída definitiva do local da
realização da prova; • • '

e) não attnder ao critério da alínea "d" e for surpreendido
com celular fora do envelope fornecido; ou portando o celular no
deslocamento ao banheiro ao bebedouro; ou o telefone celular tocar;
estes últimos, mesmo dentro do envelope fornecido pela FUNCAB;

f) for surpreendido em comunicação verbalou escritaou de
qualquer outra forma;

g^utilizar-se de livras, dicionários, códigos impressos, má
quinas calculadoras e similares ou qualquer tipo de consulta;

h) não devolvero Caderno de Questões, se sair antes do
horário determinado oo subitem. 11.11.

10.17.Não é permitido qualquer tipo de anoàção e/ou uti
lização de papelousimilar, alémdo Caderno deQuestões e doCartão
de Respos^ não sendo permitida, nem mesmo, a anotação de ga
barito.-

10.17.1. O candidato que for pego com a anotação do ga
barito deverá ratregá-la ao fiscal ou se desfazer da mesma, e em caso
de recusa será eliimnado do certame.

10.18. Após entrar em sala ou local de prova, não será
admitidaqualquerespéciede consulta ou comunicação entre os can
didatos,^nem a-utilização de livros,dicionários, códigos,' papéis,ma
nuais, impressos ou anotações, agendaseletrônicas ou similares, te
lefone celular, BIP, walkm^ gravador ou similares, máquina de
calcular, MP3, ívíP4 ou similares, noteboolc, pahntop, receptor, má
quina fotográfica ousimilares, controle de alarme de carro ouq^l-
quer outro receptor de mensagens, nemo uso dc relógio digital,
óculos escuros ou quaisquer acessórios de cbapelaria, 'tais como:
chapéu, boné, gorro, etc.Também nãoserá admitida a utilização de
qualquer objeto/material, de qualquer namieza, quecubra a orelha ou
obstrua o ouvido.

10.19. Constatando-se que o candidato utilizou processos
ilícitos através de meio eletrônico, estatístico, visual ou grafotécnico,
suaprovaseráanulada e seráautomaticamente eliminado doProcesso
Seletivo Simplificado.

10.20.É proibido o portede aimasnos locaisdas etapas,não
podendoo candidato armado realizara mesma.

10.21. É expressamente proibido fumar no local de rea
lização das etapas.

10.22.O ten^jototal de realizaçãoda ProvaObjetivaserá dc
3 h e 30 minutos.
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11.6. Será eliminado do presente Processo Seletivo Sim
plificado candidato quenãoobtiver, pelo menos, 50%(cinqüenta por
cento) dos pontos da Prova Objetiva.

11.7. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova
Objetiva para o Cartão de Respostas, que será o único documento
válido para correção eletrônica.

11.8. A transcrição das alternativas para o Cartão de Res
postas e a assinatura do candidato no Cartão sãoobrigatórias e serão
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em
conformidade com as instruções especificas nele contidas, pois a
correção da prova será feita somente nesse documento e por pro
cessamento eletrônico. Assim sendo, fica o candidato obrigado, ao
receber o Cartão de Respostas a verificar se o número do mesmo
corresponde aoseu número de inscrição contido noCOCP e na Lista
de Presença. Não haverá-substituição dc Cartãode Respostas.

11.8.1.Por motivo de segurmça, poderão ser aplicadas pro
vasde mesmo teor, porémcomgabaritos difisrenciados, de forma que,
caberá ao candidato, conferir se o TIPO DE PROVA constante cm
seu Cartão de Repostas cone^onde ao do Cademo de Questões
recebido. Caso haja qualquer divergência, o candidato deverá, ime
diatamente, informar ao Fiscal de Sala e solicitar a correção.

11.9. O candidato deverá marcar, para cada questão, somente
umadas opções de resposta. Seráconsiderada errada e atribuída nota
O (zero) è questão com mais de uma opção marcada, sem opção
marcada, com emenda ou rasura.

11.10. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do
recinto de realização da prova após 1 (uma) hora, contada do seu
efetivo início.

11.11. O candidato só poderá levar o próprio exemplar do
Cademo deQuestões se deixar a salaa partir de 1 (uma) hora paiao
término do horário da prova.

11.12. Ao final da prova, os 03 (três) últimos candidatos
deverão permanecer na sala até que o último candidam termine sua
prova, devendo todos assinar a AtadeFiscalização, atestando a ido
neidade da fiscalização da prova, retirando-se da mesma de umasó
vez. '

11.12.1. No caso de haver candidatos que concluam a prova
ao mesmo tempo, sendoum ou dois dessesnecessários para cumprir
o subitem 11.12, a seleção dos candidatos será feita mediante sor
teio.

11.13.No dia de realização da prova não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe de aplicação ou pelas autoridades
presentes, informações referentes ao conteúdo da mesma ouaos cri
térios de avaliação.

11.14. Por niotivo de segurança, somente é permitido ao
candidato f^r qualquer anotação durante a prova noseu Cademo de
Questões, devendo ser observado o estabelecidono subitem 10.17.

11.15. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao
Fiscalo Caderno de Questões,se aindanão o puderlevar,o Cartãode

- Respostas, bem como todo e qualquer material cedido para a exe
cução da prova.

11.16. O gabarito prelimmar será disponibilizado no site
www.fúncab.org no 2® dia útil após a data dc realizaçãoda prova,a
partir das 12 horas (horário oficial de Brasilia/DF), conforme Cro
nograma Previsto - ANEXO L •

11.17. No dia da realização da Prova Objetiva, iiá hipótese
de o nome do candidam não constar nas listagens oficiais relativas .

snte confórme MPnv2.200-2 de'24/08/2001, queinstimi a
Infiaestmtura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.Este documento pode serverificado noendereço eletrônico httpy/www.in.govirtuiaitiadadeJaml,

pelo código00032015012800115
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aos locais de prova estabelecidos do Edital de Convocação, a FUN-
CAB procederá à ioclusio do candidato, mediante a apresentação da
GRU cobrança copa cotupiovaçM de pagamento efetuado dentro do
pram di^osto no Cronograma Previsto - ANEXO I, original e tima
cópia, com o pteenchimento e assinatura do formulário de Solicitação
de Inclusào. A cópia do comprovante será retida pela FUNCAB. O
candidato que oào levar a cópia terá o comprovante original rendo
para que possa ser efetivada a -sua inclusão.

11.17.1. -A inclusão será realizada de forma condicional e

serí analisada pela FUNCAB, com o inmito de se verificar a per
tinência da referida inscrição.

11.17.2. Constatada a improced£oaa da inscrição, a mesma
será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, indepen
dentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os
atos dela decorrentes.

11.18. Os cartões de respostas estarão dispoaíveis no site
www.fimcab.org até 15 (quinze) dias após a divulgaçãodo resultado
da Prova Objetiva.

lI. DA PROVA DE TÍTUL0SA;SRTIFICAÇÔES
12.1. Serão convocados para entrega ^ Titulos/CertiftcaçÕes

os 200 Primeiros candidatos, aprovados na Prova Objetiva, sendo 150
candidatos da ampla coocorrência, 40 candidatos autodeclarados i>e-
gros.e 10candidatos na condição de pessoa, coro deficiência.

12.2. Para efeito de posicionamento, seiá considerada a or
dem decrescente da nota obtida na Prova Objetiva. Em caso de
empate na última posição do quantitativo definido acima, todos os
empiatados nesta posição serão convocados.

12.3. Os titulos e certificações para análise deverão, im-
preterivebnente, po períododefinidono Cronograma Previsto • ANE
XO 1, ser entregues, em mãos, no local e horário indicados na con-

.vocação para a etapa.
12.3.1. A entrega poderá ser feita por procurador, mediante

^resentação de procuração simples, assinada pelo candidato.
12J2. Não serão aceitos documentos após o prazo de en

trega. O candidato deverá guardar consigo o protocolo de entrega
para fim de comprovação em eventual necessidade.

12.4. Os tímios e certificações deverão ser entregues por
' meio de cópias autenticadas em cartório, anexando formulário próprio
paia entrega de lículos e certificações disponível no site www.fim-
cab.org, onde o candidato deverá numerar e descrever todos o5 do
cumentos qae estão sendo entregues. Cada documento deverá ser
numerado de acordo com o descrito no formulário de títulos e cer

tificações. [>everá também anexar declaração de veracidade, con
forme rnodelo constante no ANEXO m.

12.4.1. Não serão aceitos ou pontuados os títulos originais,
somente cópias autenticadas era cartório.

12.4.2. Fica reservado i Comissão Coordenadora do Pro

cesso Seletivo do Ministério da Justiça ou a FUNCAB, o direito de
exigir, a seu critério, a apresentação dos documentos originais para
conferência.

1-2.4J. Não serão analisados ou pontuados os titulos/cer-
dficações/declarações que:

a) Não estiverem acompanhados pela declaração de vera
cidade devi(^ente assinada;

b) Não estiverem acompanhados do formulário de timlos e
certificações devidamente preenchido.

12.5. A Prova de Títulos e Certificações terá caráter me
ramente .classificatório.

12.6. Somente serão considerados os timlos t certificações
que se enquadrarem nos critérios previstos neste Edital e que sejam
voltados para a área especifica do cargo - babiUtaçâo.

12.7. Todos os cursos previstos para pontuação na avaliação
de titulos e certificações deverão estar conchjídos.

12.7.1. Os títulos é certificações apresentados e seus res
pectivos cursos deverão, obrigatoriamente, enquadiar-se nas exigên
cias das resoluções do Conselho Nacional de Educação e do MEC.

12.8. Somente serão considerados como documentos com-

probatórios diplomas e certificados ou declarações de conclusão de
cursos feitos em papel timbrado da instituição, atestando a data de
conclusão, a £ar^ horáriae a defesada monografia/dissertação/tese,
mm aprovação da banca e carimbo da insntui^o,' quando for o
caso.

12.9. Serão considerados, para efeito do presente Processo'
Seletivo Simplificado, os seguintes títulos e certificações que ex
cedam os requisitos obrigatórios previstos para o cargo (subitem
2.1.1); . •

. TtTULO valor.de
CADA TÍTU

LO

VALOR
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DO conhecimano -especíGco lerereote i espe-
cialidade dn carvo
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12.10. Considera-se tempo de serviço toda atividade desen
volvida estritamente no cargo pleiteado, seguindo o padrão espe
cificado abaixo:

ATIVIDADE PRES-

Coao

PnMdprde Soriço

COMPROVAÇÃO

Docuouq expedido pek) Poder Fetknl,- Esadial
canfane o inbiiD di (Boaçio lU uividide, em pipel ümbndo,
comoximbo do ó(^ públieo expedidcr. diudo e uiískId. oto
sendo ueíUi.nb hl^ese tifunn,decbniçães ccpedidu porqsat-
wer érato obc ato os canecificado» neaie item.

CópM anaiticadi cn cartóho dt cueiii de nbtiho (pé|ÍM de
coD fbio e ikdoi pesMÚ e lepure dD(i)cannMO

de Inbdtao). £n cato de canmio de mbalbo em vigor
» dui de nidi). o leropo de tcrnço teri couiderado •

ri^B P*" « CTlw»
Cõpà Mieaticadi os snúrio do caamio de prestacio de »vipa(

cáp» miaaiaát ca canm oo orípmJ de declmçto da e»
presa ou de «aor onde ama oa tnov. em timbndo e csm

de CNPJ.

. 12.10.1. Não haverá limite para apresentação de certidões e
demais documentos comprobatórios de exercício, sendo vedada a

-contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitante-
mente em mais de um cargo, emprego ou função nos três níveis de
poder, autarquias, fundações públicas, sociedades de economia mista,
empresas públicas e empresas privadu.

12.10.2. O candidato deverá indicar no formulário citado no
subitem 12.4qual o periodo/tempo de exercício que deverá ser con
siderado como requisito e o que deverá ser pontuado. A não indicação
acarretará a não ponnia^o do títulonessa especificação.

12.103. Sob hipótese alguma será aceita comprovação de
exercício profissional fora dos padrões especificados no subitem
12.10, bem como experiência profissional oa .qualidade de proprie
tário/sócio de empjresa, ou como voluntário ou estagiário.,

12.10.4. Quando a nomenclatura do cargo ou função exercida
for diferente a do caigo pleiteado, conforme descrito neste Edital, o
candidato deverá complementar as informações da experiência pro
fissional, descritas no subitem 12.10, com declaração expedida por
ói^ão competente, que comprove o tempo de experiência, contendo
carimbo do CNPJ da Insamição e da chefia imediata, especificando
cargo ou funções correspondentes.

12.10J. Para pontuação será necessário: Cópta(s) autenò-
cada(s),dc comprovante de exercício profissional, exceto estágio ou
trabalho voluntário, indicando cargo ou fimções, devidamente es
pecificado conforme Quadro do subitem 12.10 deste Edital.

12.11. A nota final dos títulos, de caráter classificatório,
corresponderá á soma dos pontos obrídos pelo candidato, variando de
O (zero) a 10 (dez) pontos.

12.12. Não serio pontuados os títulos exigidos como re
quisitos ou habilitação para ingresso no emprego público.

12.12.1. Os diplomas de graduação expedidos por univer
sidades estrangeiras somente serão aceitos se revalidados por uni
versidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou
equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade
ou equiparação, conforme legislação que trata da matéria.

12.12.2. O candidato que possua mais de um curso de es
pecialização que se^a compatível com o requisito do cargo deverá
enviar documentação referente a ambos, um para fim de comprovação
do requisito e outro para pontuação. Caso o candidato apresente
apenas um dtulo dentre os mencionados, esse será considerado como
requisito e não será pontuado.

12.123. O candidato deverá indicar no formulário citado oo
subitem 12.4 qual o titulo deverá ser considerado como requisito e o
que deverá sct pontuado. A não indicação acarretará a não pontuação
do titulo nessa especificação.

12.13. Para os cursos de Mestrado e Domorado exigir-se-á o
certificado no qual conste a comprovação da defesa e aprovação da

. dissertação/tese.
12.13.1. Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos

por universidades estrangeiras somente serão aceitos se reconhecidos
por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos
e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente
ou superior, conforme legislação que crata da matéria.

12.13.2. Em caso de impossibilidade de apresentação do
diploma, ppr ainda não ter sido emitido pela Instituição de Ensino,
serão aceitas, para fins de ponniação, declarações de conclusão dos
cursos Mestrado e Domorado se o curso, for concluído a partir de I*
de janeiro de 2012, desde que constem do referido documento a
conçrovação da defesa e aprovação da dissertação/tese.

12.U. Os cursos de especialização lato sensu deverão ser
apresentados por meio de certificados acompanhados do correspoi}-
dente histórico.

I2.I4.1. Somente serão ponttiados os cursos de especiali
zação lato sensu iniciados após a conclusão do curso exigido como
requisito ao exercício do cargo.'

\2AA2.. Em caso de impossibilidade de apresentação do
diploma, por ainda não ter sido emitido pela Jnstimição de Ensino,
será aceita, para fins de pontuação, declaração de conclusão do curso
de especialização lato sensu se o curso for concluído a partir de I" de
janeiro de 2012, desde que constem do referido documento o his
tórico do curso.com dau de conclusão e aprovação da monografia.

12.15. O resultado da Prova de Titulos será divulgado no site
www.ftmcab.org, oa data constante no Cronograma Previsto - ANE
XO I.

13. DA SINDICANCIA DA VIDA PREGRESSA E IN-
VESnGAÇÀO SOCaAL

13.1. Participarão da Smdicãncia da Vida Pregressa e In
vestigação Social, os candidatos aprovados na Prova Objetiva, no
quantitativo de 150candidatos da ampla concorrência, 40 candidiatos
autodeclarados negicts e 10 candidatos oa condição de Pessoa com
Deficiência.
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13.2. Os candidatos não convocadospara o preenchimenm e.
a entrega da Ficha de InformaçõesPessoais - FIP e da documentação
relativa a Sindicância,da Vida Pregressa e ln>^ngação Social, estarão
eliminados e não terão classificação alguma no Processo Seletivo
Simplificado.

13.3. A Avaliação de Comportamento e de Idoneidade Moral
dos candidatos fer-se-á mediante investigação social e/ou funcional
sobre a vida pregressa e atual do candidato, no âmbito familiar,
social, funcional, civil e criminal, que constitui ^e de caráter eli
minatóriodo ProcessoSeletivo Simplificadopara o cargodo presente
certame.

13.4. A Sindicância da Vida Pregressa e Investigação Social
funcional de competência do MJmstério da Justiça e possui caráter
eliminatório.

13J. O candidato será considerado "INDICADO" ou "CON-
TRAINDICADO" oa Sindicância da Vida Pregressa e Investigação
SociaL

13.6. O candidato preencherá, para fins de registro da in
vestigação,a FIP, que será disponibilizadano endereço eletrônicoda
FUNCAB www.fimcab.org.

13.7. Durante todo o período do Processo Seletivo Sim
plificado, o candidato deverá manter atualizados os dados

informados na FIP, assim como cientificar formal e circuns
tanciadamente qualquer outro Eato relevante para a investigação.

13.5. O candidato convocado para a Sindicância da Vida
Pregressa e Investigação Social deverá preencher a FIP e enviá-la
eletronicamente por meio do endereço da FUNCAB www.ftmcab.org,
no período constante do Cronograma Previsto - ANEXO I.

13.9. O candidato também deverá imprimir a FIP e entregá-
la, no período constante do Cronograma Previsto - ANEXO I, era
local indicado na convocação para etapa, juntamente com originais
dos seguintes documentos:

I - certidão de antecedentes criminais, da cidade/município
da Jurisdição onde leside/residhi nos últimos 5 (cinco) anos:

a) da Justiça Federal;
b) da Justiça Estadual ou do EHstrito Federal;
c) da Justiça Militar Federai, inclusive para as candidatas do

sexo feminino;
d) da Justiça Militar Estadual ou do Distrito Federal, in

clusive para as candidatas do sexo feminino;
D - certidões da Justiça Eleitoral:
a) certidão de antecedente criminal da Justiça Eleitoral;
b) certidão de quitação eleitoral.
m - certidões dos cartórios de execução cível da cidade/mu-

nicipio onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos.
13.10. Somente serâo aceitas certidões expedidas, no má

ximo, nos90 (noventa) dias anteriores à data de entrega fixada em
edital e dentro do prazo de validade específico constante nos do
cumentos, sendo desconsiderados os documentos rasurados.

13.11. Serão aceitas certidões obtidas por meio de site ofi
cial, desde que possuam assinatura digital baseada em certificado
distai emitido porAutoridade Cenificadora credenciada, na forma de
lei específica.

13.12. O Ministério da Justiça poderá solicitar, a qualquer
tempo, durante a Sindicância da Vida Pregressa e Investigação Social,
outros documentos necessários à comprovação de dados ou para o
esclarecimento de fatos e situações envolvendo, o candidato.

13.13. São fatos e situações que podem caracterizar conduta
social inadequada do candidato;

I - uso de droga ilícita de qualquer espécie; .
n - prática habimal do jogo proibido;

•ni - habitualidade em descumprir obrigações legitimas;
rv - prática de ato tipificado como infiaç^ penal;
V - demissão de cargo público ou destituição de cargo em

comissão, no exercício da função pública, em qualquer órgão da
administração direta e indireta, nas esferas federal, estadual, distrital e
-municipal, mesmo que com base em legislação especial;

VI - demissão por justa causa nos termos da legislação tra-

VII - declaração Msa ou omissão áe registro relevante sobre
sua vida pregressa;

VIU - contumácia era cometer infrações contidas no Código
dé Trãruito Brasileiro que coloquem em risco a integridade física ou
a vida de outras pessoas;

DC - mandado de prisão em seu desfavor;
X - reincidência na prática de tran^ressões ou &ltas dís-

ciplinaies;
XI r participação ou filiação como membro, sócio ou di

rigente de entidade ou organização cujo ftmcionamento seja legal
mente proibido ou contráno is instituições constitucionais ou ao
regime vigente;

XH - inexatidãodos dados declaradospelo candidato,omis
são de dados, ou declaração de informações inveridicas;

Xm - outras condutas que revelem a ^ta de idoneidade
moral Bo candidato.

13.14. Será passível de eliminação do Processo Seletivo Sim
plificado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato
que:

I - tiver conduta enqtudrada em quaisqtter dos fatos previstos
no item anterior, após procedimento que assegure ao candidato exer
cício do contraditório e da ampla defesa durante o procedimento da
investigação;

n - tiver omitido otí faltado com a verdade, quando do
preenchimento da FIP; . .

ni - deixar de apieseuuii quaisquer dos doctxmentos exigidos
para o Processo Seletivo Simplificado nos prazos estabelecidos nos
editais específicos;

rv - apresentar documento ou certidão falsa, rasurada oa
com prazo de validade expirado.

Este doomieiito pode ser verificado m endereço eletrônico biq>-y/www.iiLgDv.btfaaacaAdetool,
pelocódigo00032015012800116 '

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2 de 24A}8/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BrasiL
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13.15. Nenhum candidato podaá alegar dcsconhcciroentD
das presentes regras da investigação social e/ou.fiincionaL

13.16; Os casos omissos seiào dirimidos pela FUNCAB e
Ministério da Justiça. »

14. DOS RECURSOS
14.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidameote

fundamentado, emrelaçào a qualqiwr dasquestões daProva Objetiva,
informando asrazões pelas quais discorda dogabarito ou conteúdo da
questão.

14^. O recurso será dirigido i FUNCAB e deverá ser in-
terpo^ no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a divulgação do
gabarito preliminar.

14.2.1. Admitir-se-á para cada f^Tidi^pto um único recurso
' por questão, o qual deverá ser enviado via formulário especifico

disponível on-üne oo site www.fimcab.órg, que deverá sex integral
mente preenchido, sendo necessário o envio de um formulário para
cadaque^ recorrida. D formulário estaiá disponível a partirdas8h
do primeiro diaatéas23h59mio do último diado prazo previsto oo
Crooograma Previsto - ANEXO I, considerando-se o hortrio oficial
de Biasilia/DF.

. 14.2^ O formulário preenchido de forma incorreta, com
cans em branco ou faltando informações será automaticamente
desconsiderado, nfto sendo encaminhado á Banca Acadêmica para
avaliação.

14J. O recurso devecooter a fondamentação das alegações
comprovadas por meio de citação de artigos, amparados pela le-

. gjslação, itens,!páginas de livros, nome dos autores.
14J.l. Após o julgamento dosrecursos ioierpostos, os pon

tos correspoodentM às questões da ProvaObjetiva, poiventura anu
ladas,serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente.

14.4. A Prova Objetiva serácorrigida de acordo como ga
barito oficial após o resultado dos recursos.

14.4.1. Será facultado ao candidato solicitar revisão da nota
dos timlos e interpor recurso contra o resultado da Investigação So
cial.

14.4.1.1. Não serão aceitospedidos de revisão ou recursos
interpostos por correspondência (SEDEX, AR, telegrama etc), fac-
símile, telex, ou outro meio que não seja o estabelecido nestt Edi
tal. -

14J. O pedido de revisão ou recurso deverá conter, obri-
gatoriaineote, o nome docandidato, o número desua inscrição e ser
encaminhado á FUNCAB, na datedefinida no Cronogiama Previsto -
ANEXO l, nohorário compreendido entre 08h e 18h (iorário oficial

de Brasilia/DF), via formulário disponível nositewww.funcab.org.
14.6. Será indeferido Inninarmente recurso que descumprir

as determin^es constantes nesteEdital, fordirigido de forma ofen
sivaá FUNCAB ouao Ministério da Justiça, forapresentado fora do
prazo ou fora de contexto.

14.7. Não serão apreciados os íUcuisos que forem apre-
senmdos:

a) em desacordo com as especificações contidas neste
nem;

b) fora do prazo est^elecidb;
c) sem fundamentação lógica e consistente;
d) com alimentação idêntica a ounns recuraos;
e) em hipótesealguma será aceita revisãode recurso, recurso

do recurso ou recurso de Gabarito Final Definitivo.
14.8. A Banca Examinadora consdtui a última m«r&nr-»a pg^i .

recursoou revisão, sendosoberanaem suas decisões, razão pela aual
não caberão recursos adicionais.

14.9.As anulações de questões ou alterações de gabaritoou
de notasou resultados, provenientes das decisões dos recursos, serão
dados a conhecer, .coletivamente, por meio da inteniet, no site
www.funcab.org, nas datas estabelecidas no Cronogiama Previsto -
ANEXO 1.

15. DA CLASSmCAÇÃO FINAL DO PROCESSO SE
LETIVO SIMPLIFICADO

15.1.A nota final no Processo Seletivo Simplificado será a
nota final da Prova Objetiva somada a nota dos títulos condicionada
á indicação na Investigação Social

15.2. No caso de igualdade de pontuação final para clas
sificação, após observância do disposto no parágrafo único, do art
27,da Lei n* 10.741, de 1' de outubro de 2003 (Estetuto do Idoso),
sendo considerada, para esse fim, a data de realização da prova
objetiva para o cargo, dar-se-á preferência sucessivamente ao can
didato que obtiver

, a) maior número de pontos na disciplina Conhecimentos
Específicos;

b) maior número de pontos na disciplina Língua Porcugue-

c) maiornúmero de pontos na disciplina Noções de Direito
Administrativo;

d) 1

15.4. Os candidatos não classificados no número máximo de
aprovados de que trata o quadro acima,aindaque tenham atmeido
nota mínima, estarão automaticamente reprovados no Processo Se
letivo Simplificado.

15.4.1. No caso de realização de Processo Selerivo Sim
plificado eminais dcuma etepa, o critério dereprovação do § 1"será
aplicado considerando-se a classificação na primeira etapa.

15.4.2. Nenhum dos candidatos empatados na última clas
sificação de aprovadosserào considerados reprovados

16. DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Os candidatos podeiio obter informações gerais re

ferentes aoProcesso Seletivo Simplificado pormeiodosite www.fim
cab.órg ou pelo e-maíl concursos@fimcab.org.

16.1.1. Nãoserãodadas por telefone informações a respeito
de datas, locais e hotápos derealização dasprovas nem deresultados,
gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras quaisquer re
lacionadas aos resultados provisórios ou finais dasprovas e do Pro
cesso Seletivo Simplificado. O candidato deverá observar rigorosa
mente, os editais e os comunicados a serem divulgados na forma
definida oeste Edital.

16.U. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital
somente poderão ser feitas pormeiode edite] de redficaçâo.

16.1J. O Ministério da Justiça e a FUNCAB não se res
ponsabilizam por informações dc qualquer nanireza, divulgadas em
sites de terceiros.

16.2. E de responsabilidade exclusiva do candidato acom-_
panharas publicações dos editais, comunicações, retificações e con
vocações leferentes a este Processo Seletivo Simplificado, durante,
todo o periodo de validade do mesmo.

16.3. Casoo candidato queira utilizar-se de qualquer direito
concedido por legislação peninenie, devera fazer a soliciteção e envio
da documentaçãopertinente à FUNCAB, até o último dia das.ins
crições, em caso de domingo ou feriado, até o primeiro dia útil
seguinte. Este período tião sõá prorrogado em hipótese alguma, não
cabendo, portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a
este subitem.

16.4. O resultedo final será divulgado tu Internet no site
www.funcab.OTg e publicado no Diário Oficial da União.

16.5. O resultado firtel do l*rocesso.Seletivo Simplificado
será homologado pelo Coordenador-Geral de Recursos Humanos da
Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Administração da Se-
CTctaria Executivado Ministérioda.Justiça.

16.6. Acarretará a elimiiução do candidato no Processo Se
letivo Simplificado, semprejuízo dassanções penais cabíveis, a burla
ou a tentativa de burla a quaisquer das normas neste Edital

' ouem outros editeis relativos ao Processo Seletivo Simplificado, nos '
comunicados ou nas instruções constantes de cada prova.

16-7- A Administração reserva-se ao direito de proceder às
contrações, em número qw atenda ao interesse e às necessidades do
serviço, de acordo com a dispomliUídade orçamentáriae até o número
de vagas ofertadas neste Editei, das que vierem a suigir ou forem
criadas por lei, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo
SIII^)lificado.

16.8. Áconvocado para contratação será feita por meio de
pt^Iicação no Diário Oficial da União. -

16.9. O candidato convocado para contratação poderá so
licitar ao Ministério daJustiça quesejaleclassificado para o final da
liste geral dos aprovados.

) o empate, ncia o candidato com
mais idade, considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e úii-
nuto do nascimento.

15.3. Em obediência ao disposto no.art 16 do Decrem n*
6.944/2009 o órgão ou entidade responsável pelarealização do Pro
cesso SeletivoSimplificado homologará e publicará no DiárioOficial
da Uidãoa relação dos candidatos qiiovados no certame, de acondo
com o quadro'abaixo:
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16.10. O candidato que são atender à convocação para a
apresentação dos requisitos citados no subitem .2.1.1 deste Edital ou
que não solicitar a reclassificação para o final da lista geral dos
provados, no prazo de 30 dias a partir da publicação no Diário
Oficial da União, será automaticamente excluídodo ProcessoSeletivo
Simplificado.

16.11. Não será fornecido ao candidato documento com-
probatório de classificação no presente Processo Seletivo Simpli
ficado. valendo, paraesse fim, o resultedo final divulgado nasformas
previstas no subitem, 16.4.

• 16.12. O candidato deverá manter anializado o seuendereço
junm á FUNCAB, até o encerramento do Processo Seletivo Sim
plificado sob sua responsabilidade, e, após, junto ao Ministério da

16.13. legislações comentrada emvigor após a data de
.publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos.legais e
normativos a ela posteriores, não serão.objetos oe avaliação nas
provas do presente Processo Seletivo Simplificado.

16.14. O candidato aprovado no Processo Seletivo Simpli
ficado, Mando convocado para contrateção e exercício docargo, será
submetido a Exame Médico Admissional para avaliação de sua ca
pacidadeífisica e mentel, cujo caráter é eliminatórioe constitui con
dição e pré-requisito para qwseconcretize a contratação. Cotrerá por
conta do candidato a.realização de todos os exames médicos ne-

. cessários soliciudos no ato de sua convocação.
16.15. Oscasos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo

Ministério da Justiça e pela FUNCAB. no que tange á realização
deste Processo Seletivo Simplificado.

16.16. Todos os cursos, requisitos para ingresso, referen
ciados neste Edital, deverão ter o reconhecimento e/ou sua devida
autorização por órgãooficial.competente.

16.17. O Ministério da Justiça e a FUNCAB não se res
ponsabilizam porquaisquer textos, âposnlas, cursos, referentes a este
Processo SeletivoSimplificado.

16.18. Os documentos produzidos e utilizados pelos can
didatos era todas as empas doProcesso Seletivo Simplificado sãode
uso e propriedade exclusivos da Banca Examinadora, sendo tenni-
nantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou a devolução
ao candidato.

16.19. A FUNCAB e o Ministério da Justiçareservam-se ao
direito de promover as correções que se fizerem necessárias, em
rilquer fase do presente cerame ou posterior ao mesmo, em razão

atos não.previstos ou imprevisiveis.
16.20. Os candidatos aprovados que não atingirem a clas

sificação necessária ao número de vagas previstas neste edital, in
tegrarão o cadastro de reserva.

16.21. As despesas jelarivas á participação no Processo Se
letivo Simplificado e a apresenteção para exames pré-admissionais
correrão às expensas do próprio candidato.

16.22. Integram este Editalos seguintes Anexos:
ANEXO I - CronogramaPrevisto;
ANEXO II - Conteúdo Programático;
ANEXO m - Declaração de veracidade.
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ANEXO I - CRONOGRAMA PREVISTO
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maavas de projetos de software: análise de pontos de fiinçâo, pro
cesso decontagem de pontos defiiiiçào, tipos de função (fimções de
dados e fiinçôes transadonais), fatores de ajuste. Processo de de-
scnvolvimenm desoftware - Processo Unificado: conceitos gerais do
RUP, disciplinas, feses, papéis, atividades, artefatos. Processo Ágil:
conceito, metodologia Scrum. Disciplina de requisitos; casos de usoe
diagramas decaso deuso. Disciplina de análise e projeto. Disdplina
de gerência de projeto. Disciplina de implementação, testes e dis
tribuição, Fundamentos: finalidades, nivds deabstração, modelagaa
de dados, modelagem ftmdonal. Soluções.de suporte à decisão: Da-
tawarehousé, OLAP, Data Mining, Business Inteligence - BI.

ANEXO m - DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Eu,. t declaro que todas as
informaçõ« constantes nos documentos entregues para fins depon
tuação na etapa de títulos do Processo Seletivo do Ministério da
Justiça,sio completas, verdadeiras e corretas em todos os detalhes.

-Local e data.

Assinatura

EDITAL N' DE 27 DE JANEIRO DE 2015
DESISTENCIA DE CANDIDATOS

O COORDENADOR-GERAL DE RECURSOS HUMANOS
DA SUBSECRETARU DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO DASECRETARIA EXECUTIVA DOMINISTÉ
RIO DAJUSTIÇA, nouso desuas atribuições subdelegadas pelo inciso
Vndoan.2« daPortaria SPOA/SEMI n' 65,de04dejunho de2014 e
considerando osEditais daSecretaria Executiva doMinistério daJustiça
n^Olide06dejunhode 2013; no02,de 10dejulhode 2013 n''09 dc
27denovembro de2013 enM O, de17denovembro de2014, publica*dos
nos Dianos Oficiais daUnião de07dejunho de2013, 15dejulho de
2013, 02de dezembro dc2013 e 19de novembro de 2014, RESOLVE:

Tornar pública a desisténda, expressamente manifestada, pe
lo candidato abaixo relacionado, em assumir o cargo de Analista
Técmco-Administrarivo, para o qual foihabilitado pelo concurso pú- •
bljcoregido peloEdital n*1, de 6 de junho de 2013.

I CANDIDATO | CLASSlFICACÀf» | PROCSS^ |
ItrgANPRQ FEUX «LVA AJ.RNCAR I \4T >0m07«»«67/30iS.i;! I
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EDITAL N» 7, DE 27 DE JANEIRO DE 2015
RECLASSmCAÇÃO DE CANDIDATOS

O COORDENADOR-GERAL DE RECUP50S HUMANOS
DA SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇAO DASECRETARIA EXECUTIVA DOMINISTÉ-

DAKJSTIÇA, nouso desuas atribuições subdelegadas pelo inciso
Vndoart 2' daPortaria SPOA/SE/MJn' 65,de04dejunho de2014 e
considerando osEditais daSecretaria Executiva doMinistério daJustiça
n' 01,de06dejunho de2013; no02,de 10dejulhode2013 n"09 de
27denovembro de2013 en' 10, de17denovembro de2014,,publicados
nos Dianos Ofidais daUnião de07dejunho de2013, 15dejulho de
2013, 02de dezembro de 2013 e 19denovembro de 2014, RESOLVE:

Reclassificar a candidata abaixo rdadonada, habilitada pelo
concurso público regido pelo Edital n' 1,de6 dejunho de2013, para
o cargo de Analista Técnico-Administrativo:

CANDIDATO POSIÇÀO INl- .
CIAL

NOVAPOSIÇÃO PROCESSO

CR£ICE FURINI LAWALL
SOBRINHO

134* 200* 08007.000372/3015

25

ANEXOn-CONTEÚDO PROQRAMÁTICO

ATENÇÃO: TODA A LEGISLAÇÃO CITADA NOS CONTEÚDOS
PROGRAMATICÕS SERÁ UTILIZADA PARA ELABORAÇÃO

. DE QUESTÕES LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS ATUA
LIZAÇÕES VIGENTES ATÉ ÃDAIA DE PUBLICAÇÃO DESTE
•EDITAL

UnguB Portuguesa:
Compreaisao < interpretação de textos de gêneros variados. Reco-
nhecimeoto detçose gêneros texniais. Donúnio daortografia ofidaL
emprego das letras, emprego da acenniação gráfica. Dominio dos
mecanismos de coesão textual; emprego de elemcntos.de referen-
ciação, snbstítuiçflo e repetição, dc conectores e outros elementos de
sequenciação texmal e emprego/correlação dc tempos e modos ver
bais. Dominio da estrutura morfossintàtica do período: relações de
coordenação entre orações e entre termos da oração, relações de
subordinação entre orações e entre termos da oração, emprego dos
sm^ depontuação, concordância veibal e nominal, emprego do sinal
indicativo de crase, colocação dos pronomes àtonos. Reescritura de
frases eparágrafos do texto: substimição depalavras oudetrechos de
textoe retextualização de diferentes gênerose níveisde fornialidade.
Correspondência oficial {conforme Manual de Redoção da Presidên
ciadaRepública): adequação da linguagem aotipo dedocumento c
adequação do formato do texto ao gênero.

• Noções de Direito Administrativo:
Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, es
pécies e invalidação: anulação, revogação e prescrição. Controle da
adrmnistração p^lica;controle administrativo, controle legislativo e
controle judiciário. Agentes administrativos: investidura e exeicicio
da fimçào pública: direitos e deveres dos servidores públicos, pro
cesso administrativo:, conceito, princípios, fases e modalidades. Po-
deres da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, dis
ciplinar e regulamentar. Princípios básicos da administração: respon
sabilidade objetiva da administração, improbidade administrativa.
Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e
competência de prestação. Administração direta e indireta, centra
lizada e descentralizada. Lei n' 8.666/1993, aits. 1* aÓ". 20a 26, e54
a 80,e suas alterações. Lei n°9.784/1999: processo administrativo no
âmbito da administração'pública federal.
Legislação e Ética naAdministração Pública;
Constimição Federal de 1988, Títulos 1e n. Artigos do T ao 16»;
Capimio Vir. Artigos 37 ao 41. Lei 8.112/90 ealterações, artigos 116
a 182: Regime disciplinar dos servidòies públicos civis da União.
Decreto 1.171/94: Código de Ética Profissional do Servidor Público
Civil doPoder Executivo Federal. Lein»12J27/201] - LeideAcesso
&Informação Pública (LAI) - princípios, transparência ativa c passiva,
prazos e instâncias recursais. Código Penal: Artigos. 312 a 326, que
tratam dos crimes cometidos por funcionário público contra a Ad
ministração Pública.
Conhecimentos Específicos:
Estratégia do Serviço, .Gerenciamento de Demanda, Gerenciamento
do Por^lio de Serviços, Desenho do Serviço - Gerenciamento do
Catálogo de Serviços. Gerenciamento de Nivel dc Serviço, Geren
ciamento de Disponibilidade, Gerenciamento de Capacidade, Geren
ciamento de Continuidade de Serviços de TI, Gerenciamento de Se
gurança da Informação, Transição do Serviço: Gerenciamento de
Configuração eAtivos de Serviço, Gerenciamento deMudanças, Ava
liação de Mudanças; Operação doServiço; Gerenciameiito de Even
tos, Gerenciamento de Incidentes, Gerenciamento de Problemas e
Gerenciamento deAcesso; Gerenciamento deprojetos deTI - PM-
BOK; amceitos de gerendamcnto de projetos, dclo de vida do pro
jeto, conceitos básicos e estrunira; Governo Eletrônico: E-Ping e E-
Mag - Noções Gerais; Contratação debens eserviços de TL aspectos
específicos dacontratação de bens e serviços de TI; Instrução Nor
mativa n® 4, de 12 de novembro de 2010, do Ministério do Pla-
nejamaito. Orçamento e Gestão; elaboração determos dereferências
e/ou projetos básicos para contratação de bens e serviços de TI;
acompanhamento de contratos deTI; Metodologia de Gerendamento
de Projetos do SISP (MGP-SISP); Ld ti»"n2.681. de 4 de julho de
2012 - Sistema Nacional deInfomiações dcSegurança Pública, Pri
sional e sobre Drogas (SINESP). Princípios deEngenharia deSoftwa
re; engenharia de requisitos de software, processos de desenvolvi^
mento desoftware (processo cascata, processo iterativo), projeto de
software orientado a objetos, testes e validação. Medição e csti-
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ARQUIVO NAOONAL

EXTRATO DE CONTRATO N*3/2015 • UASG 200247

N" Processo: ,08060000384201471.
PREGÃO SISPP N® 34/2014. Contratante: ARQUIVO NACIONAL -
CNPJ Contratado; 28024610000144. Contratado : JL REFRIGERA
ÇÃO E COMERCIO E -DISTRIBUIDORA DE AGUA MINE. Ob
jeto: Aquisição sob demanda deágua mineral para a sede doArquivo
Nadonal, no Rio de Janeiro. Fundamento Legal; Lei 8666/93 Ld
10.520/02 . Vigência; 09/01/2015 a 31/12/2015. Valor Total-
R139.980,00. Fonte; lOOOOOOOO - 2015NE800003. Data de Assina
tura; 09/01/2015.

(SICON - 27/01/2015)200247-00001-2014NE800066

COORDENAÇÀO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N' 1/2015

Número do Contrato N* 02/2014. Processo N» 08060.000.244/2013-
12 Contratante: ARQUlVO NACIONAL CNPJ 04.374.067/0001-47
Contratada: CALMA INFORMATICA LTDA., CNPJ N»
00.869.125/0001-52 Objeto: Opresente Termo Aditivo tem por objeto
a prorrogação do prazo de vigfada até 09 de junho de 2015 Fun
damento legai;Ld n*8.666/93. Vigência; 09/01/2015 até O9/O6/2015
Valortotal de RJ 98J 82,40.Fonte: lOOOOOOOO. Data da assinatura-
08/01/2015.

N* 19, quarta-feira, 28dejaneiro de2015

• EXTR/VTO DE TERMO ADITIVO N«1/2015

Número do Contrato N" 01/2014. Processo N" 08060.000.244/2013-
12 Contratante; ARQUIVO NACIONAL CNPJ04J74.067/0001-47
Contratada; CALMA INFORMÁTICA LTDA., CNPJ N*
00.869.125/0001-52 Objeto; Opresente Termo Aditivo tem por objeto
a prorrogação do prazo de vigência até 09 de junho de 2015. Fun
damento legal: Ld n' 8.666/93. Vigência; 09/01/2015 até 09/06/2015
Valor totalde RS426384,00. Fonte: lOOOOOOOO. Datada assinamra:
08/01/2015.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÈNCIA-GERAL

EDITAIS DE 27 DE JANEIRO DE 2015

N® 33'. Nostermos do art 53, § 2», da Ld o* I2J29/20I1,
dá-se publicidade ao seguinte ato de concentração: Ato de Con
centração n-08700.000300/2015-06. Requerentes: deSa
neamentoiásico do Estado de São Paulo e Paulista Geradora de
enerpa Ltda. Advogados: Tito Amaral de Andrade, Umila Pereira
Pinto e outros. Nanireza da operação: aquisição de ações. Setor eco-
nômico envolvido: geração de energia détrica - CNAE 3511-5/01.

N* 39.Nos termos doart 53,§ 2", da Ld n' 12.529/2011,
dá-se publicidade ao seguinte ato de concentração; Ato de Con
centração n' 08700.000205/2015-02. Requerentes;.Honeywell Inter-
national Inc. e Datamax Intemational Corporation. Advogados: Fran
cisco RibeiroTodorov,AdrianaFranco Giaiminie outros. Naturezada
operação: aquisição de controle. Setor econômico envolvido: comér
cio de impressoras fixas e móveis.

N® 37. Nos termos do art 53, § 2', da Lein" 12.529/2011,
M-se publicidade ao seguinte ato de concentração: Ato de Con-
cennação n' 08700.000267/2015-14. Requerentes: CVÇ Brasil Ope
radora e Agência deViagens SA., Advance Viagens e Turismo S.A.,
Rextur Viagens e Turismo SA. e Reserva Fácil Tecnologia Sa!
Advogados: Barbara Roscober^, Maroos Exposto, Fabiola Cammarota
ck Abreu, Joyce Midori Honda e outros. Natureza daoperação: aqui
sição deações. Setor econômico envolvido: comercialização depas
sagens aéreas.

N-38. Nos termos do art 53. § 2",da Lei n* 12.529/2011,
dá-se publicidade ao seguinte ato de concentração; Ato de Con
centração n' 08700.000290/2015-09. Requerentes: Tomé Engenharia
S.A., Ferrostaal Industrieanlagen Óleo e Gásdo Brasil Ltdae Con-
sorcio Tomé Ferrostaal. Advogados; José Alexandre Buaiz Neto e
Marco Aurélio M. Barbosa. Natureza daoperação: aquisição decon
trole. Setor econômico envolvido; construção de módulos de pla
taformas FPSO.

EDUARDO frade RODRIGUES
Superintendente-GeraL

Interino

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N* 1/2015- UASG200323

Númtro do Contrato: 00001/2014, subrogído pelaUASG: 200323 -
DEPEN/DIRETORIA DO SISTEMA PENTTENC. FEDERAL.
N° Processo; 08016010809201313.
PREGÃO SISPP N" 35/2013. ConDataote: KflNlSTERlO DAJUS
TIÇA -CNPJ Contratado: 07112520000135. Contratado : E. MA-
GALHAES ipvlA - ME -Objeto: Prorrogação do prazo dcvigência
docontrato depreparação e fornecimento derefeições para ospresos
reclusos naPenitenciária Federal em Campo Grande/MS, por mais 12
meses a contar de 27/01/2015 a 26/01/2016, ou até a conclusão do
novoprocedimento licitatório. Fundamento Legal: Lei n*8.666/93 e
suas alteraçõers posteriores. Vigência: 27/0172015 a 26/01/2016. Data
de Assinamra: 23/01/2015.

(SICON - 27/01/2015)200005-00001-20I<INE800002

SECRETARIA NACIONAL DE POLfTICAS
SOBRE DROGAS

EXTRATO DE ADITAMENTO

TERMO DE COOPERAÇÃO N' 07/2013
Processo n": 08129.014700/2013-70
Espécie: Tetmo de Cooperaçãoti° 07/20I3/SENAD/HCPA
Fundamento Legal: Leiij" 12.798 de 4 de abril de 2013, Decreto n°
825 de 28 de maio de 1993 e Portaria Conjunta 8 de 12 de
novembro de 2012.
Partidpes: Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do Mi
nistério daJustiça e o Hospital das Clinicas de Porto Alegre.
Objeto: Prorrogação do prazo de vigênda do Termo de Cooperação
07/2013 referente ao "CURSO DEAPERFEIÇOAMENTO EMTÉC
NICAS PARA FISCALIZAÇÃO DO USO DE ÁLCOOL E OU
TRAS DROGAS NO TRÂNSITO BRASILEIRO - 2* EDIÇÃO".
Data da assinatura; 19 de dezembro de 2014.
Vigência;22 de julho de 2015.

^ documento pode ser verificado no endereço eletrônico htip://www.in.govJa^aainãcbdtlBnL
pelo código 00032015012800118

Documento c talme brme MPn- 2^00-2 de 24/08/2001, que institui a
In&aestrutura de Qiaves Públicas Brasilein - ICP-Biasfl.
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